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Itatiba, 17 de novembro de 2022




    MENSAGEM N° 42/2022
Excelentíssimo Senhor Presidente,




Com a presente Mensagem encaminho a V. Ex.ª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Dispõe sobre a criação do Programa de Inclusão Produtiva - PIP e criação do Centro de Referência em Inclusão Produtiva – CRIP, no âmbito da Administração Pública Municipal, e dá outras providências.”




Referido projeto de lei visa a criação do Programa de Inclusão Produtiva- PIP e criação do Centro de Referência em Inclusão Produtiva - CRIP como garantia de oferta contínua de espaços e serviços visando a formação e qualificação profissional.
 



O objetivo deste projeto de lei é buscar a empregabilidade, o empreendedorismo individual, bem como o desenvolvimento de novos modelos socioprodutivos de caráter coletivo, de forma a promover oportunidade de trabalho às pessoas em situação de vulnerabilidade social, possibilitando sua autonomia e emancipação econômica, além do crescimento econômico sustentável do Município.




Assim, o Poder Executivo Municipal visando ações de Política de Assistência Social, através da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, observa que a CF/88, em seu art. 203 e a Lei Orgânica da Assistência Social, em seu art. 2º, elencam a promoção da integração ao mercado de trabalho como objetivo da Política de Assistência Social.




No mesmo sentido, o disposto na Resolução nº. 33/2011 do CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social, define as ações de Proteção Social para viabilizar, em conjunto com outras políticas públicas, a promoção do protagonismo, a participação cidadã, a mediação do acesso ao mundo do trabalho e a mobilização social para construção de estratégias coletivas com vistas à inclusão socioprodutiva da população economicamente vulnerável.




Ademais, o projeto de lei em apreço, busca mudar a realidade local de famílias/indivíduos em vulnerabilidade socioeconômica (em estado de pobreza ou extrema pobreza), beneficiários de programas assistenciais de transferência de renda e de segurança alimentar.




Diante do exposto, solicito dessa douta Câmara de Vereadores a apreciação e aprovação do anexo Projeto de Lei, em caráter de urgência.
Renovo, ao término, os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.
THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA




               Prefeito do Município de Itatiba
Ao Exmo. Sr.
AILTON ANTONIO FUMACHI
Presidente da Câmara Municipal de Itatiba





PROJETO DE LEI______________________________
“Dispõe sobre a criação do Programa de Inclusão Produtiva - PIP e criação do Centro de Referência em Inclusão Produtiva – CRIP, no âmbito da Administração Pública Municipal, e dá outras providências.”
THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
                     Capítulo I
                      Seção I
                         Da Criação Do Programa de Inclusão Produtiva- PIP 
Art. 1º. Fica criado o Programa de Inclusão Produtiva - PIP, vinculado à Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Renda; visando a promoção da inclusão socioprodutiva de indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica, através de capacitação profissional, a fim de promover a geração de renda aos grupos associativos e cooperativos ou individualmente, com encaminhamento ao mercado formal de trabalho, respeitando seus direitos, vocações e contribuindo para o crescimento econômico sustentável do Município.
Parágrafo único. Entende-se por Inclusão Produtiva, no âmbito da assistência social, o conjunto integrado de ações das diversas políticas que promovam o acesso ao trabalho, às pessoas em situação de vulnerabilidade social, que se encontrem, ou não, em situação de fragilidade pessoal e social, em decorrência da impossibilidade de geração de renda e ou por mudanças de vida natural ou social, garantindo direitos, autonomia e emancipação econômica.
Seção II
          Da Criação Do Centro de Referência de Inclusão Produtiva – CRIP
Art. 2º. Fica criado o  Centro de Referência de Inclusão Produtiva - CRIP, vinculado à Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda de Itatiba/SP, para atuação direta junto à população adulta economicamente vulnerável, referenciadas pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) em seus respectivos territórios.
§ 1º. O Centro de Referência em Inclusão Produtiva – CRIP, cuja estruturação compete à Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, será um espaço destinado às articulações intersetoriais, visando um conjunto de ações de inclusão socioprodutiva para as pessoas em situação de vulnerabilidade social, seja pela via da empregabilidade ou pela via do empreendedorismo. 
§ 2º. O gestor da assistência social deverá garantir as condições adequadas de infraestrutura para a equipe do Centro de Referência em Inclusão Produtiva – CRIP, disponibilizando espaços tanto para o atendimento individual, quanto para o atendimento coletivo.
                  Capítulo II
                   Seção I
                                 Das Diretrizes Do Programa de Inclusão Produtiva - PIP
Art. 3º. São diretrizes do Programa de Inclusão Produtiva - PIP:
I – garantia de acesso aos espaços de formação e qualificação profissional, incentivando a criação, o desenvolvimento, a consolidação, a sustentabilidade e a expansão de empreendimentos populares, organizados de forma coletiva em cooperativas ou sob outras formas individuais, compatíveis ao Programa de Inclusão Produtiva;
II - fomento ao desenvolvimento de novos modelos socioprodutivos, de caráter coletivos ou associados à geração de trabalho e renda, bem como a sua consolidação, estimulando o desenvolvimento de tecnologias adequadas a esses modelos; 
III – integração com diversos agentes de capacitação de pessoas para o devido trabalho remunerado, com ganhos econômicos para o combate da pobreza, promoção da dignidade e do desenvolvimento humano sustentável;
IV - apoios no estabelecimento de novas micros e pequenas empresas no Município, formadas pelos beneficiários do Programa de Inclusão Produtiva - PIP, que possam constituir novas oportunidades de inclusão num ambiente de mais sustentabilidade e democracia nas relações econômicas; 
V - incentivar a inovação socioambiental no Município, especialmente aquela destinada à redução de desigualdades e ao desenvolvimento sustentável; com apoios de empreendedores sociais, instituições públicas, privadas e do terceiro setor.
                    Seção II
                                Dos Objetivos Do Programa de Inclusão Produtiva - PIP
Art. 4º. Os objetivos do Programa de Inclusão Produtiva - PIP são:
I – estruturar e desenvolver o Centro de Referência de Inclusão Produtiva – CRIP;
II - garantir a prestação de serviços técnicos especializados na estruturação do Programa de Inclusão Produtiva - PIP e do Centro de Referência de Inclusão Produtiva – CRIP, visando a formação e assessoria técnica atualizada nos empreendimentos econômicos e solidários junto às pessoas vulneráveis do Município de Itatiba/SP;
III - identificar habilidades, competências e estimular as aptidões das pessoas beneficiárias de políticas públicas, do atendimento prioritário de indivíduos encaminhados por meio dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), por meio de programas de incentivo e formação para acesso ao mundo produtivo, dentre outros.
IV - propiciar a formação e a qualificação profissional, integrando as ofertas de cursos de capacitação das organizações parceiras às necessidades e interesses do público-alvo, que possibilitem novos empreendimentos para a economia local;
V - garantir o acesso à qualificação dos empreendimentos econômicos populares nos quesitos: processos produtivos, design,  certificação dos produtos (ambientalmente corretos e socialmente justos), selo, finanças populares e estratégias de comercialização; 
VI - acompanhar os beneficiários do Programa de Inclusão Produtiva - PIP em orientações que possibilitem o acesso ao trabalho, e a tomada de decisões na construção de um projeto de vida profissional, optando-se pela organização de MEIs - microempreendedores individuais, mercado formal de trabalho e pelo associativismo em empreendimentos sociais via cooperativas populares; e,
VII - articular as iniciativas populares de referência ao mundo do trabalho no Município, viabilizando a inclusão socioprodutiva e a geração de renda para públicos considerados como vulneráveis social e economicamente.
Capítulo III
 Da Execução do Programa de Inclusão Produtiva – PIP e Da Comissão Municipal de Emprego
Art. 5º. O Programa de Inclusão Produtiva – PIP, será executado pela Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, por meio de equipe técnica e administrativa, tendo por base um diagnóstico das potencialidades locais, com estudos atualizados sobre a situação de trabalho, emprego e renda da população vulnerável, perfil do público prioritário e as possíveis cadeias produtivas solidárias.
Art. 6º. O Programa de Inclusão Produtiva – PIP, através do Centro de Referência em Inclusão Produtiva – CRIP, terá os seguintes eixos de atuação: 
I- identificação e sensibilização de usuários dos programas de assistência social; 
II -desenvolvimento de habilidades e competências pessoais, orientados ao mundo do trabalho; 
III- acesso a oportunidades locais; capacitação profissional e geração de renda;
IV- monitoramento do percurso dos beneficiários do PIP no mundo do trabalho;
V- incentivo aos empreendimentos sociais solidários com formação e qualificação profissionais; Apoios aos planos de negócios, pesquisa de mercado, e gestão;
VI - promoção da intersetorialidade e de ações integradas e articuladas com a rede socioassistencial e de trabalho e renda através do PAT (Posto de Atendimento ao Trabalhador), Banco do Povo e com demais políticas e entes públicos.
Art. 7º. Considera-se como público prioritário do Programa de Inclusão Produtiva – PIP:
I - pessoas cadastradas no Cadastro Único de programas Sociais do Governo Federal;
II - pessoas adultas em situação de desemprego há mais de 3 meses;
III - pessoas desligadas de programas de incentivo e formação para acesso ao mundo produtivo;
IV - mulheres vítimas de violência doméstica;
V - adolescentes em situação de alta vulnerabilidade e risco social; 
VI - famílias com pessoas com deficiência ou pessoa incapacitada para o trabalho;
VII - pessoas e famílias residentes em áreas de risco.
§ 1º. O Programa de Inclusão Produtiva é destinado exclusivamente às pessoas residentes no Município de Itatiba/SP.
§ 2º. O ingresso no Programa de Inclusão Produtiva será formalizado mediante ficha cadastral e termo de compromisso.
Art. 8º. Fica o Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, criado pela Lei 5.249/2019 e alterado pela Lei nº. 5.428/2022, designado para acompanhar o desenvolvimento do Programa de Inclusão Produtiva – PIP, avaliando-o periodicamente.
Capítulo IV
Das Disposições Finais
Art. 9º. A fim de promover a formação e capacitação profissional dos beneficiários do Programa de Inclusão Produtiva – PIP, fica o Município de Itatiba/SP autorizado a firmar contratos e parcerias com organizações públicas e privadas, reconhecidas pela sua notória experiência no ramo socioeducativo de qualificação profissional.
Art. 10. Os programas de incentivo e formação para acesso ao mundo produtivo ficam incorporados à estrutura do Centro de Referência de Inclusão Produtiva - CRIP, sem prejuízo de suas metas e recursos definidos e serão regulamentados por meio de decreto do chefe do Poder Executivo.
Parágrafo único. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado, havendo disponibilidade orçamentária, a conceder aos participantes dos programas de incentivo e formação para acesso ao mundo produtivo:
I – Bolsa  Auxílio;
II -  Vale Transporte;
III – Cesta Básica de Alimentos;
IV – Cartão Alimentação; e
V – Seguro de Vida.
Art. 11. Os participantes do Programa de que trata a Lei Municipal nº. 5.124/2018 e suas alterações, serão automaticamente inseridos em programas de incentivo e formação para acesso ao mundo produtivo, regulamentado por meio de decreto do chefe do Poder Executivo.
Art. 12. As despesas decorrentes da implantação desta Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2023, revogadas as disposições em contrário, expressamente a Lei Municipal nº. 5.124 / 2018.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,
em 
THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
                Prefeito do Município de Itatiba
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